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MINUTA DO EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.011/2024

(Processo Administrativo nº 20240101008)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município do Natal, através da

Secretaria Municipal de Administração, sediada na rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-

520,  Natal/RN,  realizará  licitação  na  modalidade  PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  com critério  de

julgamento MENOR PREÇO e modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DIA: 29 de Julho de 2024.

HORÁRIO: 09h30min (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras/pt-br

CÓDIGO UASG: 925162

PREGOEIRO: Luciano Silva do Nascimento

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a aquisição de  Veículo tipo SUV sem cela, conforme

condições, especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência, parte integrante deste

edital.

1.2. A  licitação  será  dividida  em  (item),  conforme  tabela  constante  do  Termo  de  Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. Havendo divergência no sistema, tais como valores, descrição, CATMAT/CATSER e unidade de

fornecimento, prevalecerão as especificações do Termo de Referência.

1.4. Integram o presente edital, os seguintes anexos:
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1.4.1. ANEXO I. Termo Referência;

1.4.2 ANEXO II. Estudo Técnico Preliminar

1.4.3. ANEXO III. Minuta do Termo de Contrato

1.4.3. ANEXO IV. Modelo de apresentação da proposta.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal

2.1.1. Os interessados deverão atender  às  condições  exigidas  no cadastramento no

SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

2.5. Nos itens desta licitação cujo valor total estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais), a

participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A  obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  o  item  anterior  fica  limitada  às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

empresa de pequeno porte.
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2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor

familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor  individual  –  MEI,  nos  limites

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538 de 2015.

2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou

jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele

relacionados;

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.7.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,

financeira,  trabalhista ou civil  com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho

infantil,  por  submissão  de  trabalhadores  e  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa
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condição;

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato  agente público do órgão ou entidade contratante,  devendo ser observadas  as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art.

9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.8. O impedimento de que trata  o  item 2.7.4  será  também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive, a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento de

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração de projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas  parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica

que integre o rol  de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos

termos da Lei nº 14.133/2021.

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação

na qualidade de integrante de apoio,  profissional  especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assistência técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
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3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1.1

e 7.12.1 deste Edital

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como,  de  que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para

atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta,  vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras normas específicas;

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar,  ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O  fornecedor  enquadrado  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº

14.133, de 2021.
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3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos  itens  em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

3.6. A falsidade da declaração de  que trata  os  itens  4.4 ou 4.6  sujeitará  o licitante  às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital;

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação

anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de  julgamento,  os  documentos  de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública

e da fase de envio de lances.

3.9. Serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  que  compõem a  proposta  dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e

obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os  lances  serão  de  envio  automático  pelo  sistema,  respeitado  o  valor  final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor  final  mínimo ou o percentual  de desconto final  máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e
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3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item

3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da

licitação,  podendo ser disponibilizado estrita  e permanentemente aos órgãos de controle externo e

interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

3.15. O licitante se obriga a atualizar e informar a esta Administração os dados fornecidos no momento

de qualquer alteração.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item;

4.1.2. Marca, quando for o caso;

4.1.3. Fabricante, quando for o caso;

4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo quantidade e as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,

quando for o caso;

4.1.4.1. Não serão aceitas descrições genéricas como: “Conforme Edital”, “Atendemos o

Edital” dentre outras, sem especificar o mínimo do objeto ofertado. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior  ao máximo
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previsto para contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução

do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,

a  cotação adequada será  a que corresponde à  média  dos efetivos recolhimentos  da empresa nos

últimos doze meses.

4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas,  em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,  assumindo o proponente o

compromisso de  executar  o objeto  licitado  nos seus  termos,  bem como de fornecer  os  materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

4.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados

pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,  por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O  sistema disponibilizará  campo próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os

licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  de  valor  inferior  ao  último  por  ele  ofertado  e

registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  R$ 0,50

(cinquenta centavos de reais).

5.9. O licitante poderá,  uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances

conforme a ordem final de classificação.

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de  apoio,  poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a  definição  das  demais

colocações.

5.11.5. Após  o  reinício  previsto  no  item supra,  os  licitantes  serão  convocados  para

apresentar lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será

automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos,

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não  havendo  pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o

máximo de três,  oferecer um lance final  e  fechado em até cinco minutos,  o qual  será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e

aberto”,  poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de

10
____________________________________________________________________________________________________________

Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br. Site: www.natal.rn.gov.br



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.011/2024

menor  preço/maior  percentual  de  desconto  e  os  das  propostas  até  10%  (dez  por  cento)

superiores/inferiores  àquela,  em que  os  licitantes  apresentarão  lances  públicos  e  sucessivos,  até  o

encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item

5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as

empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

dois minutos do período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública  encerrar-se-á  automaticamente,  e  o  sistema  ordenará  e  divulgará  os  lances

conforme a ordem final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe

de  apoio,  poderá  admitir  o  reinício  da  disputa  aberta,  para  a  definição  das  demais

colocações.

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará

os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro,  no decorrer  da etapa competitiva do Pregão,  o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com os  valores  da  primeira

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de

2015.

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2.  A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar

uma  última  oferta  para  desempate,  obrigatoriamente  em valor  inferior  ao  da  primeira

colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a

comunicação automática para tanto.

5.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou  não  se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No  caso  de  equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
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5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.21.1.1.  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

5.21.1.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

5.21.1.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa  de  integridade,  conforme

orientações dos órgãos de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação

realizada por órgão ou entidade de Município,  no território do Estado em que este se

localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187,

de 29 de dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação  inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a

negociação,  for  desclassificado  em razão  de  sua proposta  permanecer  acima do  preço

máximo definido pela Administração.
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5.22.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

5.22.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

5.22.4.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas)  horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último lance  ofertado  após  a  negociação

realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.5.  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO.

6.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no

art.  14 da Lei  nº  14.133/2021,  legislação correlata e no item 2.7 do edital,  especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF

6.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e

6.1.3. Cadastro Nacional  de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
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fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de

participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar  tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com

os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo

definido para a contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar  desconformidade com quaisquer  outras  exigências  deste  Edital  ou

seus anexos, desde que insanável.

6.8. No  caso  de  bens  e  serviços  em geral,  é  indício  de  inexequibilidade  das  propostas  valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

15
____________________________________________________________________________________________________________

Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br. Site: www.natal.rn.gov.br



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.011/2024

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com

os  respectivos  valores  adequados  ao  valor  final  da  sua  proposta,  sob  pena  de  não  aceitação  da

proposta.

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.13.  Caso  o  Termo  de  Referência  exija  a  apresentação  de  amostra,  o  licitante  classificado  em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não

aceitação da proposta.

6.14. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do

procedimento para a avaliação das amostras,  cuja presença será facultada a todos os interessados,

incluindo os demais licitantes.

6.15.  Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.16.  No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das  especificações  previstas  neste  Edital,  a

proposta do licitante será recusada.

16
____________________________________________________________________________________________________________

Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta – CEP 59.025-520 Natal/RN Tel.: (84) 3232-4985 – E-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br. Site: www.natal.rn.gov.br



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.011/2024

6.17.  Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às

especificações constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.2. Quando permitida  a  participação de  empresas  estrangeiras  que  não funcionem no País,  as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº

8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou  consularizados  pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando  permitida  a  participação  de  consórcio  de  empresas,  a  habilitação  técnica,  quando

exigida,  será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e,  para efeito de

habilitação econômico-financeira,  quando exigida,  será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas

de pequeno porte  e  o  termo de  referência  exigir  requisitos  de  habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao

valor exigido para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,  por

cópia ou por assinatura eletrônica legalmente permitido.
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7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral

emitido  por  órgão  ou entidade pública,  desde  que  o registro  tenha sido  feito  em obediência  ao

disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação,

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei

nº 14.133/2021).

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas  compreendem  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas

assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções

coletivas  de  trabalho e  nos termos  de  ajustamento  de  conduta,  vigentes  na  data  de  entrega  das

propostas.

7.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir  a  exatidão dos seus dados cadastrais  no Sicaf  e

mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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7.12.1. Os  documentos  exigidos  para  habilitação  que não  estejam contemplados  no

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas,

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.12.2. Na  hipótese  de  a  fase  de  habilitação  anteceder  a  fase  de  apresentação  de

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos  de  habilitação  e  a  proposta  com o  preço  ou  o  percentual  de  desconto,

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº

73, de 30 de setembro de 2022.

7.13. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de

Referência  somente  serão  exigidos,  em  qualquer  caso,  em  momento  posterior  ao

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase  de  habilitação  anteceder  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances  e  de

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os

licitantes.

7.14. Após  a  entrega  dos  documentos  para  habilitação,  não  será  permitida  a  substituição  ou  a

apresentação de novos documentos,  salvo em sede de diligência,  para (Lei  14.133/21,  art.  64,  e  IN

73/2022, art. 39, §4º):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes  e  desde  que necessária  para  apurar  fatos  existentes  à  época da  abertura  do

certame; e

7.14.2. atualização  de  documentos  cuja  validade  tenha  expirado  após  a  data  de

recebimento das propostas;

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a

proposta  subsequente  e  assim sucessivamente,  na  ordem de classificação,  até  a  apuração de  uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem

anterior.

7.18. A  comprovação  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  das  microempresas  e  das  empresas  de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação

na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só

conhecidos após o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de

2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

minutos;

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
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8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  § 1º do art.  17 da Lei nº

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual  poderá  reconsiderar  sua  decisão  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  ou,  nesse  mesmo  prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias  úteis,  contados  da  data  da  intimação  pessoal  ou  da  divulgação  da  interposição  do  recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados,  no  endereço

constante neste Edital. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar  de entregar a documentação exigida para  o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não

mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar  a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital; 

9.1.3 não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1.5 fraudar a licitação

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem prejuízo  das  responsabilidades  civil  e

criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e
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9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a  implantação  ou o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.13, a multa será de 0,5% a

15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será

de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de

3 (três) anos.

9.8. Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8 bem
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como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do

art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo  de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.
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10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados, preferencialmente, na forma

eletrônica, pelo e-mail pregao.semad@natal.rn.gov.br , ou no endereço descrito no edital.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente,  no mesmo horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que não  haja  comunicação  em

contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital,  no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília – DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem  os  prazos  em  dias  de  expediente  na

Administração.
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP),  no  endereço  eletrônico  www.comprasgovernamentais.gov.br/(UASG925162)  e  no

https://compras.natal.rn.gov.br/paginas/licitacoes.

Natal/RN, 15 de Julho de 2024.

ADAMIRES FRANÇA

Secretária Municipal de Administração        
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Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social 

TERMO DE REFERÊNCIA – LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. O objeto da contratação visa a aquisição de 03 (três) Viaturas para as atividades
da Patrulha Maria da Penha da Guarda Municipal de Natal, Natureza  44.90.52–99
equipamento e material permanent  e  ,   e se realizará em um único momento.
 

6.1.  (DESCRIÇÃO E UNIDADE DE MEDIDA)
Item Und de

Medida
Descrição QUANT V.UNIT.

MÉDIO

01 und Viaturas com
adaptações e

acessórios sem cela.
Especificações técnicas

descritas, em anexo. 

3 R$ 174.960,56

1.2.  O  objeto  desta  contratação  não  se  enquadra  como  sendo  de  bem de  luxo,
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano contados da data da assinatura
do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133, de 2021.
1.5.  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  554.369,77  (quinhentos  e
cinquenta e quatro mil, trezentos e sessenta e nove reais e setenta e sete centavos),
conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
1.6.  O  contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em
relação à vigência da contratação.

2.  DA  FUNDAMENTAÇÃO  E  DA  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
2.1.  A  fundamentação  da  contratação  e  de  seus  quantitativos  encontra-se
pormenorizada  em  tópico  específico  do  Estudo  Técnico  Preliminar  n.  001.2023,
apêndice deste Termo de Referência.

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII,
ALÍNEA “C”, E ART. 40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
3.1. Análise da Solução: aquisição de 03 (três) Veículos tipo SUV sem cela.
Diante  da  nossa  realidade  institucional  de  possuir  toda  a  infraestrutura  para
atendimento – seja física e de pessoal -, não se identificam soluções múltiplas que
contemplem os requisitos para o atendimento da necessidade, tendo em vista que a
aquisição  dos  veículos  é  proveniente  de  Termo  de  Convênio  firmado  junto  a

1

fls. 239 

Incluído por: SEMDES - 725910 - LUCIANA DE ARAUJO MEDEIROS

https://directa.natal.rn.gov.br/form.jsp?sys=DIR&action=openform&formID=464568709&form=listdoc&param1=e635f5be50fdfbd7a8355b497adf5a44&param2=9395424&param3=1189095
Documento associado ao Processo Administrativo Eletrônico Nº SEMDES-20240101008 em 09/07/2024 às 12:57:35



Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social 

Senasp/MJ Nº 949238/2023, que disponibilizou recursos para a compra dos bens,
conforme descritas no Plano de Trabalho, sem deixar brecha para qualquer outro tipo
de escolha.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “D”, DA LEI Nº
14.133, DE 2021)

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação,
na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento
pelo menor preço por item.
O  objeto  da  contratação  encontra-se  disciplinado  pelas  normas  do  Termo  de
Convênio Nº 949238/2023, tem por objeto o Fortalecimento das ações da Patrulha
Maria  da  Penha  da  Guarda  Municipal  em  Natal/RN,  por  meio  de  aquisição  de
veículos, conforme detalhado no Plano de Trabalho e no seu Termo de Referência. 

Especificação técnica do objeto
Foram  retiradas  do  catalogo.compras.gov.br,  visando  atender  a  exigência  de
padronização – art.19, II, § 1º da Lei n. 14.133/21 – e ainda primar pelo caráter de
objetividade do futuro processo de licitação.
Habilitação jurídica
Deve ser exigido a habilitação jurídica dentro do posto no art. 62 e seguintes da Lei
14.133/21.
Qualificação técnica
Deverá  ser  exigido  a  apresentação  certidões  ou  atestados  que  demonstrem
capacidade operacional na execução de fornecimentos iguais ou similares, bem como
informações comprobatórios da boa execução relacionado ao prazo de entrega, itens
pedidos e entregues,  relacionamento do fornecedor  com a contratante,  garantia  e
prazo de validade dos produtos.

Obrigações da contratada
Atender as ordens de fornecimento emitidas;
Ficar responsável pela entrega dos produtos;
Atender o prazo de entrega;
Atender o local e horário de entrega;
Atender as disposições postos em Edital.
Subcontratação
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2. Garantia da contratação        
4.3. Considerando a ausência de maior risco para a Administração, em função da falta
de complexidade e do vulto da contratação, além da ausência de prazo de entrega
estendido, não há necessidade da exigência de garantia de execução.
4.4.  O  contrato  oferece  maior  detalhamento  das  regras  que  serão  aplicadas  em
relação à garantia da contratação.
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5.  DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ART. 6º,  XXIII,  ALÍNEA “E” E
ART. 40, §1º, INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
A execução do objeto da contratação seguirá a seguinte dinâmica:
- São métodos ou rotinas de execução do trabalho e das etapas a serem executadas:
Prazo de Entrega: 90 dias úteis, a contar do recebimento da ordem de fornecimento.
Local de Entrega: Rua Jundiaí, 644, Tirol, Natal/RN/Brasil
Horário de Entrega: 08h:00min às 14h:00min.
Responsável pelo Recebimento: 
Do recebimento:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada em Diário Oficial do Município
- DOM, que comprove o atendimento das exigências contratuais.
O  prazo  para  o  recebimento  definitivo  será  de  20  (vinte)  dias  úteis  da  data  do
recebimento  provisório.  Expirado  o  prazo,  caso  não  seja  emitido  o  recebimento
definitivo de forma expressa, será tacitamente recebido definitivamente.
Quantitativo Total: 03 unidades.
12 meses e garantia.

As ordens de fornecimento devem ser cumpridas em sua totalidade, saldo justificativa
apresentada previamente e aceita pela contratante, sob pena de sanções.
Os  colaboradores  da  empresa  fornecedores  devem  se  apresentar  de  maneira
uniformizada, serem corteses, profissionais e pontuais.
A  empresa  fornecedores  é  responsável  pelo  descarregamento  dos  produtos  e
armazenamento em local indicado pela contratante. 
- Não haverá a possibilidade de subcontratação do objeto da contratação.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F”, DA LEI
Nº 14.133, DE 2021)
6.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº
14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§5°do art.
115 da Lei nº 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o
uso de mensagem eletrônica para esse fim (§2º do art. 44 da IN nº 5, de 2017).
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato (caput do art. 45 da IN nº 5, de
2017).
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6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade  convocará  o  representante  do  contratado  para  reunião  inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto,  do  plano complementar  de  execução  do  contratado,  quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros
(caput do art. 45 da IN nº 5, de 2017).
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de
2021). 
6.7.  O fiscal  técnico  do contrato  acompanhará  a  execução do contrato,  para  que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar
os  melhores  resultados para  a Administração (inciso  VI  do  art.  22  do Decreto  nº
11.246, de 2022).
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (inciso II do
art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022);
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo
para a correção (inciso III do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso
(inciso IV do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal  técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato (inciso V do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à prorrogação contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8. O fiscal  administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,  solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (incisos I e II do art. 23 do
Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8.1.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência (inciso IV do art. 23 do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e  fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
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atendimento da finalidade da administração (inciso IV do art. 21 do Decreto nº 11.246,
de 2022).
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e  anotará  os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais (inciso III do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.9.2.  O gestor  do  contrato  acompanhará  os  registros  realizados pelos  fiscais  do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência (inciso II do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações (inciso VIII do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.9.4.  O gestor  do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (inciso X do art. 21
do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva
renovação ou prorrogação contratual (inciso VII do art. 22 do Decreto nº 11.246, de
2022).
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (inciso VI
do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022).

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (ART. 6º,  XXIII,  ALÍNEA
“G”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)
Recebimento do Objeto
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 20 dias (vinte dias), a contar da notificação do contratado, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias (cinco dias), a contar do
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela
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Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 05 dias (05 dias).
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021,  comunicando-se à  empresa para  emissão de Nota  Fiscal  no  que pertine  à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7. O prazo para a solução,  pelo contratado,  de inconsistências na execução do
objeto  ou de saneamento  da nota  fiscal  ou  instrumento  de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não
será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
Liquidação
7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do §2º do art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de
2022.
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021.
7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos
necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.12.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido
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Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
7.13.  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  Sicaf  para:  a)  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como  ocorrências
impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.16.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.17.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao Sicaf.  
Prazo de pagamento
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da
finalização  da  liquidação  da  despesa,  conforme  seção  anterior,  nos  termos  da
Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de 2022.
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de
sua  efetiva  realização,  mediante  aplicação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária – art. 93, V da Lei n. 14.133/21.
Forma de pagamento
7.20.  O pagamento  será  realizado por  meio  de  ordem bancária,  para  crédito  em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.22.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.
7.22.1. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,
quando  houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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8.  DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º,  XXIII,  ALÍNEA “J”,  DA LEI Nº
14.133, DE 2021)
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do [ente público].
8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
Gestão/Unidade: Semdes
Fonte de Recursos: 06.422.164.2248 - FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DA PATRULHA MARIA
DA PENHA
Programa de Trabalho: 164 - NATAL SEGURA
Elemento de Despesa: 4.4.90.52.99 
8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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ANEXOS
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ITEM 01 -   VEÍCULO A-1 SPORT UTILITY VEHICLE (SUV) SEM CELA  

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO EMPREGO OPERACIONAL:

A  -  Geral  -  veículo  para  emprego  operacional  ordinário,  cerco  e  diligências  investigativas
rotineiras, guarnecido por equipe composta por 1 (um) ou 2 (dois) profissionais.

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO AMBIENTE DE USO:

1 - Uso rodoviário/urbano - veículo de emprego predominante em rodovias pavimentadas e
terreno urbano de boa manutenção.

CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO TIPO:

Sport Utility Vehicle (SUV)

Os  veículos  deverão  atender  integralmente  os  requisitos  técnicos  mínimos  obrigatórios
descritos na Norma Técnica 006/2022.

1.1 Descrição dos Itens:

 REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS GERAIS
 O sistema elétrico deve ser compatível com a exigência da atividade operacional de segurança

pública,  considerando  o  funcionamento  simultâneo  dos  equipamentos  complementares  de
sinalização acústica, sinalização luminosa (visual), sistema de radiocomunicação e de interface
com o centro de operações, com autonomia de funcionamento de 06 (seis) horas considerando os
sistemas luminoso e de radiocomunicação com o motor desligado e com carga suficiente para dar
a  partida,  contemplando,  no  mínimo,  alternador  e  bateria  (podendo  ser  considerada  a
possibilidade de bateria extra ou outra solução otimizadora), chicotes elétricos, caixa de fusíveis e
outros  dispositivos  de  proteção  ou  comutação  dimensionados  para  a  demanda  de  energia
solicitada, além de considerar o mínimo de duas tomadas de serviço no porta malas e duas no
cockpit,  e  o  mínimo  de  4  pontos  de  iluminação interna  sobre  as  posições  das  cabeças dos
ocupantes  e  outra  no  interior  do  porta-malas  quando  da  aplicação  do  sistema  de
acondicionamento provisório de detido.;

 O sistema de arrefecimento e de lubrificação do motor deve ser compatível com a exigência da
atividade operacional de segurança pública, para suportar condições severas de uso

 O sistema de transmissão, considerando seu sistema de arrefecimento e lubrificação, deve ser
compatível  com  a  exigência  da  atividade  operacional  de  segurança  pública,  para  suportar
condições severas de uso.

 Suspensão deve ser compatível com a exigência da atividade operacional de segurança pública,
para suportar condições severas de uso;

 O sistema de frenagem deve ser do tipo ABS (Antiblockier-Bremssystem), de alta performance,
compatível  com  a  exigência  da  atividade  operacional  de  segurança  pública,  para  suportar
condições severas de uso. Os bancos devem ser revestidos em material  resistente e de fácil
higienização, possuindo abas laterais com ângulos reduzidos (quase planas) no encosto dorsal, a
fim de comportar um agente de segurança pública uniformizado, com equipamentos (colete de
proteção balística, armamentos e outros) que facilite o seu embarque e desembarque rápido.

 O veículo deve possuir controle de tração;
 O veículo deve possuir controle de estabilidade;
 O veículo deve possuir  direção assistida,  podendo ser elétrica,  hidráulica,  eletro-hidráulica,  ou

similar;
 O veículo deve possuir, no mínimo, 02 (dois) Air-bags frontais, com exceção de veículos fora de

estrada;
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 O veículo  deve  possuir  roda  e  pneu  do  estepe  em medidas  iguais  ao  conjunto  rodante  em
operação, considerando que não pode haver restrições de distância e velocidade em caso de
necessidade de substituição.

 REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS POR EMPREGO OPERACIONAL
 Para  veículos  A-1,  Possuir  Sistema  luminoso  ostensivo,  Sistema  sonoro,  Sistema  de

comunicação.
 Para  sistema  luminoso,  aplicar  a  norma  NEB  E-322:2014,  ou  normas  SAE  J845:2013,  SAE

J595:2014 e SAE J575:2015;
 Para sirenes, aplicar a norma SAE J1849:2012;
 Limite mínimo de potência (cv): 100 cv;
 Limite mínimo de torque (kgf.m): 15 kgf.m;
 Nos veículos das categorias "A", o ângulo de abertura das portas dianteiras deverá possuir no

mínimo 60°;
 Nos veículos  das  categorias  "A",  os  vidros  móveis  deverão  possuir  abertura  total  nas  portas

dianteiras;
 No tocante às dimensões do veículo,  estes deverão possuir,  no mínimo, as distâncias abaixo

apontadas, baseadas nas medidas para corpo atlético ou normal de pessoas com estatura entre
1,77 m e 1,85 m dispostas na norma ABNT NBR 16060:2012, com uniforme e equipamentos;

 HATD - Altura dos assentos dianteiro e traseiro ao teto (Headroom), quando do ajuste mais baixo
do banco de, no mínimo, 920 mm para a categoria A;

 II - DPED - Distância do pedal do freio ao encosto do banco dianteiro (Legroom), quando do ajuste
mais longo do banco de, no mínimo, 1.000 mm para a categoria A;

 III - DEET - Distância da traseira do encosto do banco dianteiro ao encosto do banco traseiro
(Legroom),  quando do ajuste  mais  longo  do banco  dianteiro  de,  no mínimo,  550 mm para a
categoria A;

 IV -  HAPDT - Altura do assento dianteiro e traseiro ao piso,  quando do ajuste mais baixo do
banco, de no mínimo 250 mm para a categoria A;

 V - LPEDT - Largura interna de porta a porta, dianteira e traseira, na altura do espaldar (Shoulder
room), de no mínimo 1.270 mm para a categoria A;

 VI - LPQDT - Largura interna de porta a porta, dianteira e traseira, na altura do quadril (Hiproom),
de no mínimo 1.280 mm para a categoria A;

 Quando os bancos traseiros forem individuais, esses devem possuir largura mínima de 550 mm.

 REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS POR AMBIENTE DE USO

Catego
ria

Área de
sombra
do 
veículo
-ASV 
(compri
mento  
x maior
largura)

Tração Peso/
Potênci
a 
máximo
(kg/cv)*

Peso/
Torque 
máximo
kg/
kgf.m)

Ângulo 
de 
entrada
mínimo

Ângulo 
de 
saída 
mínimo

Ângulo 
de 
transpo
sição 
de 
rampa 
mínimo

Vão 
livre do
solo 
(entre 
eixos) 
mínimo

Tipo de
pneu

Tipo de
suspen
são

A-1 6,4 m² ≤
ASV ≤
8,5 m²

4x2 10 75 - - - 140 mm Conven
cional,
tendo
como

mínimo
o perfil

60

Para
uso

severo
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2.1.1 Requisitos Técnicos Adicionais – SUV:

 Pintura: AZUL NOTURNO (Referência Guarda Municipal de Natal), (Inclusive os para-
choques) sobre a qual será aplicado o grafismo padrão da Guarda Municipal de Natal;

 Ano de Fabricação: Não inferior ao ano da contratação;
 Combustível: Conforme especificação do fabricante;
 Potência: mínimo de potência (cv): 100 cv ;
 Torque: Mínimo 15,0 mkgf;
 Portas: 04 (quatro) portas laterais para acesso dos Guardas Municipais, com sistema de

abertura a partir de dobradiças fixadas na carroceria, sendo vedado o fornecimento de
modelos dotados  de portas de correr e  01 (uma) porta traseira para acesso ao
compartimento de bagagem – Tipo: SUV;

 Air Bag: Duplo dianteiro;
 Capacidade mínima de transportes para 05 pessoas incluindo o condutor;
 Ar-condicionado;
 Direção: Acionamento hidráulico ou elétrico;
 Transmissão: Mínimo 5 (cinco) velocidades – Manual ou automática;
 Vidros: Originais da linha de montagem, que deverão abrir verticalmente;
 Sistema de travamento de portas: Caso o veículo disponha de sistema automático

de travamento de portas, acionado a partir de determinada velocidade, este deverá ser
desabilitado.

 Jogo de tapetes emborrachados;
 Encosto de cabeça em todos os bancos dianteiros e traseiros com regulagem de

altura, totalizando o mínimo de 5 encostos;
 Espelhos retrovisores externos com acionamento interno elétrico;
 Rodas: Conforme especificação do fabricante;
 Pneus: A partir de 16 Polegadas;
 Estepe:  Completo,  devendo  o  pneu ser  da  mesma marca,  modelo  e  dimensões  dos

demais conjuntos que integram o veículo;
 Sistema de freios: Conforme especificação do fabricante, dotado de ABS;
 Banco com revestimento de couro (ou similar) ou tecido;
 Estribos laterais próprios e usuais conforme o modelo do veículo;
 Para-brisas que atendam aos Termos do Art. 2º da Resolução do Conselho Nacional

de Trânsito Nº. 254/2007 e a NBR 9.491 e suas normas complementares;

 Equipado com chapa protetora de motor e cárter (peito de aço);

 Cinto de segurança para todos os passageiros, sendo 03 (três) pontos para no mínimo 04
(quatro) ocupantes;

 Devidamente licenciado e emplacado;
 Equipado com os demais itens de série e acessórios de segurança exigidos pela

legislação;
 Possuir Etiqueta Nacional de Conservação de Energia, quanto à eficiência energética e

menor consumo de combustível, na classificação “A”, “B” ou “C” na comparação relativa
por categoria, do Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE) do INMETRO;

 Possuir classificação quanto à emissão de poluente com duas ou três estrelas na Tabela
de Eficiência Energética do INMETRO.
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OBS.:  Os veículos adquiridos deverão possuir  atestado de comprovação que atenda integralmente os
parâmetros  mínimos  exigidos  na  norma.  Essa  comprovação será  feita  por  meio  de apresentação  de
atestado, da fabricante, concessionária ou empresa credenciada, seguindo todos os critérios de ensaio
exigida pela norma, para fins de entrega e aceitação do objeto.
Norma Técnica SENASP nº 006/2022 pode ser acessada no link NT_Senasp nº 006_2022_Veículos Leves
para  emprego  operacional  na  atividade  de  Segurança  Pública  — Ministério  da  Justiça  e  Segurança
Pública (www.gov.br).

Sistema     Elétrico  
Prescrições Gerais:

O sistema elétrico da viatura deverá estar devidamente dimensionado (bateria, alternador,
cabeamento, fusíveis, etc…) para suportar, simultaneamente, os consumidores originais do veículo, bem
como as adaptações constantes no presente memorial e os equipamentos de comunicação de dados.

Caso haja necessidade, poderá ser instalada bateria sobressalente,  devidamente interligada à
principal.

O período de utilização da viatura é de 24 horas por dia, ocasião que permanecerá com o farol
baixo e com o sistema de sinalização visual de emergência constantemente acionado, sendo que 75 % do
período de  utilização  corresponde  ao  veículo  em patrulhamento  (deslocamento)  e  25  %  ao  veículo
estacionado, sendo que nesta última situação o veículo permanece com seu motor desligado, durante o
período de utilização do veículo o transceptor digital permanecerá acionado.

Rádio Embarcado Digital Bidirecional com GNSS

ITEM  DESCRIÇÃO
Transceptor Móvel Digital P25
Fase 1 e Fase 2

RÁDIO TRANSCEPTOR VEICULAR DIGITAL P25 TRONCALIZADO F2 
800MHZ COM INSTALAÇÃO. TIPO UHF MÓVEL; TECNOLOGIA DIGITAL 
APCO P25 FASE II; POTÊNCIA PROGRAMÁVEL DE 10 WATTS OU 
MENOS, ATÉ 35 WATTS; FREQUÊNCIA UHF DE 806 MHZ a 824 
MHZ/851 MHZ A 869 MHZ; CERTIFICADO ANATEL

Transceptor Móvel Digital P25 Fase 1 e Fase 2 ○ 30 (trinta) Unidades do rádio móvel digital, com a
seguinte configuração mínimas: Operação na faixa de frequência 800MHz; Com painel frontal modelo O2,
com display de 3 linhas de texto com 14 caracteres, tecla de transmissão, interruptor multifunção para
controle de volume/seleção de canal,  botão modo dia/noite,  luz do display,  botão de acionamento de
emergência na cor laranja e Alto-falantede 7,5 watts incorporado. o Operação troncalizada digital padrão
APCO Projeto 25 fase I e II, permitindo também operação convencional digital padrão APCO Projeto 25
fase I  e  operação ponto a  ponto;  O Atendimento  aos parâmetros eletrônicos  de modulação  digital  e
sinalização definidos na interface aérea comum do padrão aberto do Projeto APCO-25, da Associação de
Oficiais  de Comunicação de Segurança Pública (APCO – Association of  Public  Safety Comunications
Officials),  e  publicado  na  norma  TSB102  (Telecommunications  Systems  Bulletin),  da  TIA/EIA  (TIA  –
Telecommunications  Industry  Association;  EIA  –  Eletronics  Industry  Association);  o  Software  para
atendimento do Padrão P25 Fase 2 TDMA, conforme parâmetros definidos nos seguintes documentos: ▪
Project 25 Phase 2 Two-Slot TDMA Physical Layer Protocol Specification Standard (TIA – 102.BBAB); ▪
Project 25 Phase 2 Two-Slot TDMA Control Layer Protocol Specification (TIA-102.BBAC – Trunked Voice
Services);  ▪  Project  25  Phase  2 TDMA Control  Channel  Updates  (TIA102.AABC-C Trunking  Controlo
Channel Messages); ▪ Project 25 Phase 2 TDMA Encryption Updates – (TIA102.AAAD-A Block Encryption
Protocol); ▪ Half Rate Vocoder Annex (TIA-102.BABA-1); ▪ Todos os parâmetros descritos nos documentos
da APCO para o protocolo P-25 acima listados, tanto da Fase 1 FDMA quanto na Fase 2 TDMA, na versão
mais atualizada e compatível com as redes de comunicação da GCM) Capacidade de operar em modo de
encriptação  digital,  mediante  inserção  de  chave  e  programação  eletrônica,  no  padrão  “AES”,  para
comunicação segura e sigilosa, tanto no padrão APCO 25 Fase1 quanto em Fase 2; OTAR (Over the Air
Rekeying), com todas as licenças para o pleno funcionamento; OTAP (Over the Air Programming), com
todas as licenças para o pleno funcionamento; o Capacidade de envio de localização por GPS integrado
ao rádio; Capacidade mínima de 512 (quinhentos e doze) canais; 3 a 35 Watts de potência de transmissão
para  operação  em  800MHz,  programável  via  software;  01  (um)  microfone  de  mão  com  teclado
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alfanumérico,  tecla  de transmissão  (PTT),  cordão  espiralado  e suporte  de fixação;  o  Composição de
transceptor incluindo seus acessórios resistentes à queda e intempéries provenientes do uso operacional;
01 (uma) Antena 800 MHz, com ganho mínimo de 3dB, acompanhada dos conectores e do respectivo
cabo coaxial;  01 (uma)  Antena de GPS, com conectores,  cabo apropriado e base fixável  ao teto  do
veículo, para instalação no transceptor; o Configuração para permitir operação nos modos Fase 1 e Fase
do padrão P25; o 01 (um) Cabo de alimentação CC (Corrente Contínua) completo (com terminais, porta
fusível e fusível) e (parte integrante do rádio móvel); o 01 (um) Conjunto de fixação do transceptor ao
veículo (parte integrante do rádio); 01 (um) Manual de operação impresso em português do Brasil; 01 (um)
Manual de manutenção; Concluindo que as especificações são dos rádios hoje usado na Semdes Natal.

ANEXO I

Pintura e Grafismo:
A identificação visual (Grafismo) das Viaturas da Guarda Municipal de Natal deverá ser aplicada

pela empresa contratada de acordo com o padrão adotado pela Instituição e será composta pela pintura
(na cor: Azul) a ser aplicada sobre o veículo e pelos adesivos identificadores;

A pintura especial será confeccionada com tinta padrão PU Liso na cor: AZUL NOTURNO, Guarda
Municipal, código para referência e deverá ser aplicada sobre a pintura original do veículo, garantindo uma
cobertura completa, inclusive das áreas internas dos compartimentos visíveis conforme os padrões
adotados pela Guarda Municipal de Natal;

Sobre a pintura na cor:  AZUL NOTURNO serão afixados os adesivos identificadores, conforme
padrão da Guarda  Municipal de Natal, observando que as letras, números e o símbolo do telefone serão
confeccionados em vinil refletivo e as logomarcas em vinil não refletivo;

É vedado a colocação de adesivos em qualquer local do veículo e adaptações, referentes à
propaganda das empresas, exceto os originais de fábrica, oriundos da linha de montagem do veículo;

As viaturas serão adesivadas em suas laterais esquerda e direita, na parte traseira e frontal, nas
cores e desenhos a serem definidos pelo órgão contratante;

Nas portas laterais dianteiras, capô e porta traseira, será adesivado o Brasão de Apresentação da
Guarda Municipal de Natal em adesivo não refletivo;

Nas portas laterais traseiras, será adesivada a logomarca do programa em que a Viatura operará
a ser definido pelo órgão contratante.

O nome da Guarda Municipal de Natal, Números de Contato, Prefixo e Quadriculado,  deverão ser
em adesivo refletivo e suas aplicações serão definidas e aprovadas pelo órgão contratante;

Os adesivos a serem utilizados devem ser de Alta Qualidade (ORACAL, 3M e CAST) com
garantia de no mínimo 05 (cinco) anos;

Após o envelopamento e aplicação do grafismo, o veículo deverá passar por aplicação de verniz
de alta qualidade para maior conservação do serviço.
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Prescrições Diversas:
A garantia das películas refletivas e não refletivas será de 05 (Cinco) anos no mínimo,

bem como o respectivo serviço.

Condições Gerais (Películas Refletivas para Frotas):

             Película retro refletiva vinílica tipo cast, Oracal ou 3M de alta performance, de alto-brilho,
com no mínimo de 160  microns de espessura,  que possua adesivo sensível  a pressão tipo
classe 1 e com liner protetor do adesivo, tipo papel staflat siliconizado e tratado com polietileno
de 160 microns.

          O adesivo deverá apresentar um desempenho fotométrico com coeficiente de retro
reflexão mínimo (RA) expressos em cd / lx / m2 (candelas/lux/m2), conforme tabela 1 abaixo:

Tabela 1 – Coeficiente mínimo de retro reflexão

Ângul
o de
obser
vaçã

o

(
 
º
 
)

Ângulo
Entrada

(º)

(RA)

cd/lx/m2

(RA)

cd/lx/m2

(RA)

cd/lx/m2

(RA)

cd/lx/m2

(RA)

cd/
lx/m2

(RA)

cd/
lx/m2

Branca Amarela Azul Verde Verme
lho

Preta

0
,
2

- 4 70 50 4 9 14 4

Fonte: CMI.

          Os quatro pares de coordenadas de cromacidade determinam a cor aceitável de acordo
com o CEI 1931. sistema colorimétrico padrão medido como padrão luminante C.

          Os ensaios de retro refletividade abordam as especificações mínimas de ângulo de
observação de 0,2 graus e ângulo de entrada de – 4 graus.

Características Técnicas das Películas não refletivas

Película não refletiva marca ORACAL, CAST ou 3M com a descrição mínima de alto-
brilho, filme em PVC, com adesivo poliacrilato solvente, permanente, para uso em áreas cujas
características especiais de composição e propriedade assegurem a estabilidade otimizada e
resistência à degradação UV a médio prazo em aplicações externas.

A técnica de impressão das cores e brilho não metálicos deve ser compatível com a
transferência térmica. A espessura do adesivo sem o papel protetor mínima de 2,5 mm.

O adesivo deverá ter estabilidade dimensional (FINAT TM-14) aderido ao aço, não tendo
diminuição no sentido transversal, de comprimento < 016 e resistência à temperatura que adere
a alumínio, -4,4° C a +80° C sem variação. Poder adesivo após 24 horas de instalação em aço
inoxidável médio de 4,1 lb / in - FINAT TM-1.

A durabilidade do adesivo ao ar livre com base na exposição de superfície vertical deverá
ser de, no mínimo, 4 anos.

Capacidade mínima de alongamento à ruptura em frente (DIN EN ISO 527) min. 150% e
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à ruptura junto (DIN EN ISO 527) min. 130%. Resistência mínima à tração em frente (DIN EN
ISO 527) min. 19 Mpa. à Tração junto (DIN EN ISO 527) min. 19 Mpa; à solventes e produtos
químicos após 72 horas; adere a alumínio em temperatura ambiente; resistente à maioria dos
óleos  e  graxas,  solventes  alifáticos,  ácidos  fracos,  sais  e  álcalis.  Temperatura  mínima  de
aplicação do adesivo deve ser de 7,78 C.

O adesivo deverá ter acabamento de superfície de alto-brilho, matte.
As cores serão definidas pelo órgão contratante.

Descrição do Adesivo:

 Acrílico Permanente KT 72/1200 21 g/m2 (+/- 2 g/m2).

 Liner: papel couchê com 130 g/m2.

 Estabilidade dimensional: 48 hs a 70º C.

 Ligado ao alumínio (encolhimento) 0,127%.
 Temperatura para aplicação: mínima (+ 22º a 28º C) e para uso final (-20º a +90º C.
 Cor: AZUL NOTURNO (Guarda Municipal de Natal)

Modelo do Grafismo Padrão da Guarda Municipal/Patrulha Maria da Penha

Imagens meramente ilustrativas
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OBS.:  Para o fiel  cumprimento do estabelecido neste Termo de Referência poderão ser utilizadas as
técnicas de pintura ou envelopamento veicular e sofrer adaptações de acordo com os modelos de veículos
utilizados, após aprovação do protótipo pelo Comandante da Guarda Municipal de Natal.

Luzes de Emergência:

Sistema de Sinalização Acústico Visual Sinalização

Visual:

Todo o sistema de sinalização deve piscar com padrão sincronizado, na configuração tries trobo
ou quadris trobo.

Barra Sinalizadora – Sistema de sinalização policial visual:

Sinalizador visual constituído por barra sinalizadora em formato Elíptico, instalada no teto da
cabine do veículo, através de garras confeccionadas em nylon com fibra preta ou alumínio anodizado em
preto ou aço com tratamento em KT L e pintura a pó preta, devendo ter comprimento máximo igual à
largura do teto e no mínimo 90% do tamanho total do teto.

Deverá possuir cúpula e base plástica injetada em Policarbonato, resistente a impactos,
descoloração, amarelamento e com proteção UV integrada à matéria prima, sendo proibido vernizes para
esta proteção. A cúpula e base plásticas deverão ser em peça injetada, demostrando sinais visíveis de
injeção, não sendo permitida outras formas de fabricação com modelagem com vácuo (vacuum forming),
etc. mantendo assim sua rigidez e durabilidade.

O sinalizador deverá ser composto por no mínimo 90 LEDs de alta potência, LEDs com no mínimo
2 watts, dispostos em módulos refletores, tipo concha de alto-brilho,  com no mínimo 6 LEDs cada, e
distribuídos equitativamente à barra de forma a permitir total visualização em um ângulo de 360º, sem que
haja pontos cegos de luminosidade; Os módulos laterais são compostos por pelo menos 04 refletores
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menores cada lado, cada qual possuindo no mínimo 03 LEDs de alta potência, dispostos de maneira a
iluminar um ângulo de 180º, verificado também, a possibilidade do veículo.

Os módulos centrais são compostos por 04 refletores maiores, cada um com 6 LEDs de alta
potência, sendo 2 frontais e 2 traseiros; Os LEDs serão, nas cores vermelho e azul, para iluminação de
emergência e branco, para as luzes de beco laterais e de iluminação frontal – luz de abordagem.
Alimentados nominalmente com 12Vcc.

O LED de cor predominante vermelha, terá comprimento de onda de 610 a 640 nm e intensidade
luminosa  de  cada  LED  de  no  mínimo  100  Lumens  típico.  O  LED  de  cor  predominante  azul  terá
comprimento de onda de 460 a 490 nm e intensidade luminosa de cada LED de no mínimo de 50 Lumens
típico. O LED de cor predominante branca deverá dispor de temperatura de cor de 6500ºK típico, cada
qual, com intensidade luminosa no mínimo de 180 Lumens típico.

Dois dos refletores citados acima, localizados em cada um dos módulos laterais do sinalizador,
deverão ter seus LEDs na cor branca, visando sua utilização para iluminação lateral de forma abrangente,
com acionamento (interruptores) específicos localizados no módulo de controle. Outros dois refletores,
localizados na parte frontal central do sinalizador deverão ter seus LEDs também na cor branca, com
vistas  a  ser  utilizada  de  forma  frontal  (luz  de  abordagem),  com acionamentos também específicos
(interruptores) localizados nos módulos de controle, nos moldes e especificações já apontadas.

O conjunto sinalizador visual deverá ser controlado por controle central único, destacável, dotado
de microprocessador ou microcontrolador que permita a geração de lampejos luminosos de (ciclo  de 25
ms a 2 seg.), cujo circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos led, garantindo a
eficiência e intensidade luminosa e a vida útil do referido conjunto.

Luzes de Intersecção Dianteira:

Instaladas na grade frontal em um total de 12 LEDs do lado direito e 12 LEDs do lado esquerdo.
Os LEDs poderão ser dispostos através de 04 (quatro) mini sinalizadores com 03 LEDs no mínimo em
cada conjunto e ter no mínimo 2Watts cada, ou outra disposição, desde que atendam a quantidade de 24
LEDs no total e deverão ser de alta potência, selados, em formato linear instalados na grade frontal, sendo
metade deles na cor vermelho no lado do motorista e a outra metade na cor Azul no lado do passageiro,
com seu espectro de projeção totalmente à frente. Estes mini sinalizadores devem ser totalmente à prova
d’agua e  imersões,  cumprindo  com IP67 e de  acordo  com NBR IEC 60529 de 04/2017 emitido por
laboratório acreditado do INMETRO.

Traseira:

02 (dois) mini sinalizadores com 3 LED’s de no mínimo 2Watts cada, alta potência, selados, em
formato linear ou circular instalados na tampa do porta malas, na cor branca (temperatura de cor  de 5000
a 6500ºK típico). Devem piscar em efeito estroboscópio. Estes mini sinalizadores devem ser totalmente à
prova d'água e imersões, cumprindo com IP67 e de acordo com NBR IEC 60529 de 04/2017 emitido por
laboratório acreditado do INMETRO.

Sinalização Acústica:
Sirene eletrônica, composta de 01 (um) amplificador de 100 watts RMS de potência e unidade

sono fletora única, com 4 tons, Wail, Yelp, Hipper-Yelp e Hi-Low, que deverá ser instalada na câmara do
motor, gerando pressão sonora não inferior a 120 dB a 01 (um) metro de distância.

Módulo de Controle:
Deverá ser instalado no  painel do veículo, com a  finalidade de controlar todo o sistema de

sinalização de emergência (acústico e visual), e de forma a ser operado com facilidade pelo motorista e
demais ocupantes;

O  conjunto  deverá  ser  controlado  por  controle  central  único  dotado  de  microprocessador  ou
microcontrolador;
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O módulo deverá possuir capacidade de geração de efeitos luminosos que caracterizem o veículo
parado,  ligado  ou  desligado,  em deslocamento  e  em situação  de  emergência,  os  quais  deverão  ser
acionados separados ou simultaneamente.

Considerações Gerais:
O equipamento não poderá gerar ruídos eletromagnéticos ou qualquer outra forma de sinal, que

interfira  na  recepção dos  transceptores  (rádios),  dentro  da  faixa  de frequência  utilizada pela Guarda
Municipal de Natal; O equipamento deverá receber vedação adequada que o proteja contra umidade e
outras intempéries;

O sistema deverá ainda dispor de 01 (um) sensor de baixa voltagem, para impedir o
funcionamento do  sinalizador  quando a bateria  estiver  com capacidade mínima,  com todo  o sistema
luminoso acionado não poderá exceder 10 A/h;

O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade e altas variações de tensão;
Os equipamentos eletroeletrônicos de sinalização visual e acústica e de comunicação (rádio transceptor)
devem manter-se funcionais durante 01 (uma) hora após o veículo ter sido desligado. Após este período de
tempo, todos estes equipamentos devem entrar em um estado de hibernação de maneira que todo o
conjunto eletroeletrônico adicionado ao veículo original não ultrapasse 10mA. Os equipamentos podem
entrar  neste  estado  de hibernação por  si,  ou através  de  um ou  mais  dispositivos  adicionais,  sempre
respeitando o período de 01 (uma) hora, onde todos devem estar disponíveis ao acionamento, mesmo com
o veículo desligado.

O sistema elétrico deverá ainda dispor de 01 (um) sensor de baixa voltagem, para impedir  o
funcionamento da sinalização visual e sonora quando estiver com sua capacidade reduzida a tensão de
11,5V (onze Volts e meio) preferenciando, nesse caso, a partida no motor.

Outros acessórios e equipamentos:

 Protetor de Carter/Transmissão confeccionado em aço (com espessura não inferior a
1,5mm);

 Calhas de chuva: Afixadas sobre as portas da viatura;
 Câmera ré e kit multimídia: instalado no painel dianteiro;
 Extintor de Incêndio: A base de pó químico seco tipo ABC.

Manual das adaptações:

 Deverá ser fornecido o manual de utilização e manutenção das adaptações constantes
no presente memorial, incluindo as adaptações elétricas alocadas no veículo, anexo ao
manual do proprietário.

Critérios de sustentabilidade: 

Observar análise do ciclo de vida, verificando a inserção de critérios de sustentabilidade nos
vários momentos do ciclo, com vistas à seleção do resultado de contratação mais vantajoso para
a  Administração  Pública,  considerando  a  vida  útil  do  bem  e  todas  as  fases  do  processo
produtivo,  desde os materiais  utilizados  e o modo de produção,  passando pela  distribuição,
embalagem, transporte, utilização, manutenção, produção de eventuais resíduos, até chegar na
disposição final. 
A observância supracitada encontra-se disposto no artigo 5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021,  que  assentou  como um dos  princípios  de  observância  obrigatória  o  desenvolvimento
nacional sustentável, ainda, o artigo 11, em seus incisos I e IV estabeleceu como objetivos do
processo licitatório assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado da contratação
mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do
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objeto e ao incentivo a inovação e ao desenvolvimento nacional sustentável. 
À vista do exposto, forçoso reconhecer que a adoção de critérios de sustentabilidade
pela  Administração  Pública  deve  ser  reconhecida  como  regra  geral,  já  que  a
Constituição da República o definiu como dever da sociedade em seu artigo 225. 

Natal/RN, 09 de julho de 2024.

_______________________________________________________
LUCIANA DE ARAÚJO MEDEIROS  – Matrícula: 72.591-0
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Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social

1

ESTUDO     TÉCNICO     PRELIMINAR     (ETP)      

Entidade: Prefeitura Municipal de Natal

Órgão: Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social 

Unidade Requisitante: Patrulha Maria da Penha

Agente Público Responsável: Ney Fagner Carvalho de Melo

E-mail Funcional: neyfagnermelo@gmail.com 

Contato Institucional: 84 99694-4022

Objeto: Fortalecimento das ações da Patrulha Marai da Penha, por meio do transporte 
dos servidores para realização das atividades operacionais e administrativas.

01 - DA DESCRIÇÃO E JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE (PROBLEMA X 
INTERESSE PÚBLICO)

O Município  de  Natal,  por  meio  da  Lei  Ordinária  nº  4.000,  de 04.06.1991,  cria  a  Guarda

Municipal  de Natal  e no ano de 2006,  a  Lei  n° 11.340,  de 07 de agosto deste  ano, criou

mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos

do §8º, do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção para Eliminação de Todas as Formas

de Violência contra a Mulher com vistas a prevenir,  punir  e erradicar  a violência contra a

mulher e de outros tratados internacionais ratificados pelo Brasil que estabelece medidas de

assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.

A Patrulha Maria da Penha não dispõe de viaturas suficientes para o atendimento às assistidas e

de ocorrências, sendo imprescindível o fortalecimento nas ações de monitoramento, medidas

protetivas de urgência e atendimento à violência doméstica, e à criminalidade contra mulheres

e meninas.

No cumprimento destas ações que gerem uma efetividade maior, se faz necessário a aquisição

de  03  (três)  Veículos  tipo  SUV  sem  cela.  Sendo  estes  veículos,  utilizados  para  emprego

operacional ordinário.

02 – DEMONSTRAÇÃO DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

A contratação  se  alinha  ao  planejamento  da  Secretaria  Municipal  de  Segurança  Pública  e

Defesa Social - SEMDES, conforme Planejamento Estratégico realizado em termo de convênio
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Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social

2

firmado junto a  Senasp/MJ; Plano de Contratação Anual  instituído,  e  se vincula à Política

Pública  de Prevenção a Violência  e  a  Criminalidade  no  Município  de  Natal,  por  meio  do

Fortalecimento das Ações de Enfrentamento à Violência Doméstica

03 - ATENDIMENTO ANTERIOR DA NECESSIDADE

Em  atendimento  de  necessidade  anterior  para  aquisição  de  viaturas,  foi  observado  as
seguintes ocorrências de inconsistências, cuja novas ocorrências se buscam prevenir:
1 – Fica prejudicada a análise de tal item, tendo em vista que não houve nenhuma aquisição
anterior  para  o  item  Veículo  SUV,  com  as  especificações  aprovadas  pelas  Senasp/MJ,
constantes no Termo de Referência.

04 – LEVANTAMENTO DE MERCADO (SOLUÇÕES) E ESCOLHA DA SOLUÇÃO

Não se identificam soluções múltiplas que contemplem os requisitos para o atendimento da

necessidade, tendo em vista que a aquisição dos veículos é proveniente de Termo de Convênio

firmado junto a Senasp/MJ Nº 949238/2023, que disponibilizou recursos para a compra dos

bens, conforme descritas no Plano de Trabalho, sem deixar brecha para qualquer outro tipo de

escolha.

05 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  de  realização  de  procedimento  licitatório,  na
modalidade pregão eletrônico, com adoção de critério de julgamento pelo menor preço.

O objeto da contratação encontra-se disciplinado pelas normas do Termo de Convênio Nº
949238/2023, tem por objeto o Fortalecimento das ações da Patrulha Maria da Penha da
Guarda Municipal em Natal/RN, por meio de aquisição de veículos, conforme detalhado no
Plano de Trabalho e no seu Termo de Referência.

Especificação técnica do objeto
- Conforme posteriormente no Termo de Referência.

Habilitação jurídica:
Ato constitutivo e cópia do RG do sócio administrador
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Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social

3

Habilitação fiscal:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,  se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

Habilitação econômico-financeiro:
I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

Habilitação técnica
II - Certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

06 - ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

6.1.  (DESCRIÇÃO E UNIDADE DE MEDIDA)

Item Und de
Medida

Descrição QUANT UNID V.UNIT. V.TOTAL

01 und

Viaturas com
adaptações e acessórios

sem cela

03 UNID 186.088,00 558.264,00
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Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social

4

6.1.1. Bens de Uso de Natureza Comum ou de Luxo (Decreto Federal n. 10.818/21 
regulamentou o tema)6.2. NATUREZA DO OBJETO

6.2.1. EXECUÇÃO NÃO CONTINUADA

Por se tratar de aquisição, a execução é não continuada.

6.3. PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura. A vigência
dos  contratos  poderão  ultrapassar  o  exercício  financeiro,  observada  a  disponibilidade
financeira, conforme art. 105 da Lei Federal 14.133/2021.

07 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

A execução do objeto da contratação seguirá a seguinte dinâmica:

A aquisição dos 3 (três) veículos se realizará em um único momento.

Prazo de entrega: 90 (noventa) dias corridos, a partir do efetivo recebimento do Empenho. 

Local de entrega: – Rua Jundiaí, 644 – Tirol, Natal/RN, CEP: 59.020- 120

Horário de recebimento: 8h às 17h. 

Do recebimento:

a) provisoriamente,  de  forma  sumária,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e
fiscalização,  com  verificação  posterior  da  conformidade  do  material  com  as  exigências
contratuais;

b) definitivamente,  por  servidor  ou  comissão  designada  em Diário  Oficial  do  Município  -
DOM, que comprove o atendimento das exigências contratuais.

O prazo para o recebimento definitivo será de 20 (vinte) dias úteis da data do recebimento
provisório.  Expirado  o  prazo,  caso  não  seja  emitido  o  recebimento  definitivo  de  forma
expressa, será tacitamente recebido definitivamente.

08  -  DA  DE  GESTÃO  DO  CONTRATO,  CRITÉRIOS  DE  MEDIÇÃO  E
PAGAMENTO

A gestão do contrato será de responsabilidade da Coordenação do Grupamento da Patrulha
Maria  da  Penha.Enquanto  que  a  fiscalização  do  contrato  ficará  sob  a  responsabilidade  de

fls. 236 

Incluído por: SEMDES - 725910 - LUCIANA DE ARAUJO MEDEIROS

https://directa.natal.rn.gov.br/form.jsp?sys=DIR&action=openform&formID=464568709&form=listdoc&param1=439fc06141a9e54d396313f1b0f298ad&param2=9395383&param3=1189095
Documento associado ao Processo Administrativo Eletrônico Nº SEMDES-20240101008 em 09/07/2024 às 12:56:37(original salvo como anexo)



Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social
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Laércio Ferreira Gomes – Supervisor da Guarda Municipal – Mat. 11296-8.

As determinações entre fiscalização e gestão de contrato será melhor detalhada no Termo de
Referência.

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO

A fiscalização será responsável por acompanhar a execução do objeto, na forma que consta no
item 7 deste ETP.

09– DO PARCELAMENTO

9.1 -DO OBJETO
De  acordo  com  o  objeto  da  contratação,  e  após  a  avaliação  com  base  na  necessidade
administrativa e no mercado fornecedor, procedeu-se pelo não parcelamento, realizando-se a
contratação por menor preço unitário por item. Justifica-se o não parcelamento do objeto em
itens, nos termos do art.  40, § 3º, I,  da Lei n° 14.133/2021, que trata de quando   não será
adotado parcelamento. Neste caso por demonstrar a economia de escala, a redução de custos de
gestão de contratos ou a maior  vantagem na contratação recomendar a compra do item do
mesmo fornecedor.

10 - DOS RESULTADOS PRETENDIDOS E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO
UM TODO

Fortalecer as ações de prevenção e atendimento à violência doméstica e à criminalidade contra
mulheres  e  meninas  e,  monitorar  100% das  mulheres  com medidas  protetivas  de  urgência
encaminhadas pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte.

11– DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS DANOS AO MEIO AMBIENTE

Observar análise do ciclo de vida, verificando a inserção de critérios de sustentabilidade nos
vários momentos do ciclo, com vistas à seleção do resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública, considerando a vida útil do bem e todas as fases do processo
produtivo, desde os materiais  utilizados e o modo de produção, passando pela distribuição,
embalagem, transporte, utilização, manutenção, produção de eventuais resíduos, até chegar na
disposição final. 
A observância supracitada encontra-se disposto no artigo 5º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, que assentou como um dos princípios  de observância obrigatória  o  desenvolvimento
nacional sustentável, ainda, o artigo 11, em seus incisos I e IV estabeleceu como objetivos do
processo licitatório assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado da contratação mais
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto e
ao incentivo a inovação e ao desenvolvimento nacional sustentável. 
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Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social

6

À vista  do  exposto,  forçoso  reconhecer  que  a adoção de critérios  de  sustentabilidade  pela
Administração  Pública  deve  ser  reconhecida  como  regra  geral,  já  que  a  Constituição  da
República o definiu como dever da sociedade em seu artigo 225. 

12 – DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas ou interdependentes com a contratação.

13 – DA CONCLUSÃO

Com base na avaliação dos elementos anteriores do estudo técnico preliminar, a contratação se
mostra técnica, socioeconômica e ambientalmente viável, dentro dos parâmetros exigidos no
Termo de Convênio.

Atesta-se,  sob  responsabilidade  funcional,  que  o  estudo  técnico  preliminar  elaborado  é
adequado e perfeitamente suficiente tanto à caracterização do interesse público envolvido e da
melhor solução para o problema a ser resolvido, inclusive acerca de Descrição, Unidade de
Medida e Quantidade, quanto à fundamentação do Termo de Referência e demais instrumentos
da contratação.

Natal/RN, 09 de julho de 2024

Ney Fagner Carvalho de Melo - Mat: 73.078-1
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Contrato nº _________/___________

MINUTA DO CONTRATO 

SECRETARIA MUNICIPAL ________________

(Processo Administrativo nº ___________________)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº _______/___, QUE FA-

ZEM ENTRE SI A ______________, POR INTERMÉDIO DO

(A)____________E___________

O  Município  de  Natal/RN,  por  meio  da  Secretaria  Municipal  de

…………………………………………….,  com sede na  …………………………………………………………………………………………..,

inscrita  no  CNPJ  sob  nº  ………………………………………………….,  neste  ato  representado  pelo(a)

………………………………………………………………………………..., nomeado pela Portaria nº ………………………..., de …...

de ………………………. de 20……., publicada no D.O.M. de …… de ………………….. de 20….., doravante deno-

minado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o

nº………………………………………….. ,sediado(a)  na ...................................,  doravante  designado CONTRATADO,

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos consti-

tutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo

Administrativo nº ………………………………. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente

do Pregão Eletrônico n. …………….../20…..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a …………………………………………………………………………………..,

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

GRUPO
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

(UNIDADE)
VALOR UNI-

TÁRIO
VALOR
TOTAL

1 1

Total
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Contrato nº _________/___________

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de  xx (xx) meses contados da data de assinatura do

contrato, prorrogável por até xx anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas

as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referên-

cia, anexo a este Contrato.
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Contrato nº _________/___________

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA  - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$....…………..... (………………………………………………………………….. )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-

mento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1.  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se de-

finidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em ………/……../…….. (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços ini-

ciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consu-

midor Amplo – IPCA, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, exclusi-

vamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par-

tir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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Contrato nº _________/___________

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corres-

pondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) de-

finitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual-

quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofi-

cial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob-

jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabí-

veis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
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Contrato nº _________/___________

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me-

ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do re-

querimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de refe-

rência:

9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em portu-

guês, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códi-

go de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de …………… (………………) dias úteis que an-

tecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou au-

toridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou infor-

mação por eles solicitados;

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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Contrato nº _________/___________

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabili-

dade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará au-

torizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente

aos danos sofridos;

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de For-

necedores SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá-

rias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não trans-

fere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de  ………. (………………….) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previs-

ta em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
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Contrato nº _________/___________

9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e in-

certos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfató-

rio para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arro-

lados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA  - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de con-

tratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contra-

tos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli -

miná- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessi-

dade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
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Contrato nº _________/___________

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e res-

ponsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou

abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
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Contrato nº _________/___________

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao fun-

cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justi-

ficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.2.4 - Multa:

12.2.4.1 Moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

12.2.4.2  Compensatória,  para  a  inexecução  total  do  contrato  prevista  na  alínea  “c”  do

subitem 12.1, de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

fls. 152 

Incluído por: SEMAD - 610844 - ANA PAULA NUNES DE ARAUJO

https://directa.natal.rn.gov.br/form.jsp?sys=DIR&action=openform&formID=464568709&form=listdoc&param1=2451e88a26150de1d6a8c96bdaafe7e2&param2=8802621&param3=1189095
Documento associado ao Processo Administrativo Eletrônico Nº SEMDES-20240101008 em 09/05/2024 às 15:37:06



Contrato nº _________/___________

12.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-

tualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será des-

contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de

2021).

12.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminis-

trativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunica-

ção enviada pela autoridade competente.

12.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e)  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

12.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de li-

citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito proce-

dimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica su-

cessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de pu-

blicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,

de 2021).

12.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou con-

tratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.10  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa

administrativa e/ou indenizações,  não inscritos  em dívida ativa,  poderão ser compensados,  total  ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,  na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogra-

ma fixado para o contrato.

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções adminis-

trativas; e
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as me-

didas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não en-

sejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômi-

co- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.

131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade con-

tratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I.Gestão/Unidade:
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II.Fonte de Recursos:

III.Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

V. Plano Interno:

VI.Nota de Empenho:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-

pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atu-

alizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, sub-

metido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada neces-

sidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-

tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial do Município na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –  FORO (art. 92, §1º)

18.1. Fica eleito o Foro da cidade de Natal no Rio Grande do Norte, para dirimir os litígios que decor-

rerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, con-

forme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Natal/RN,        de           de  20___.

_________________________________________________________

CONTRATANTE

________________________________________

CONTRATADO

TESTEMUNHAS

1) _________________________________

2) _________________________________
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Pregão Eletrônico nº 90.011/2024

(TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE:..........................................................................................................…………………………………………..............

ENDEREÇO:.................................................................................…………………………………...........………............Nº.................

BAIRRO:.........……......................................CIDADE........................…………………..……………………...................UF.................

FONE:.....................................E-MAIL ......…………………………………………...............................................................................

CEP:......................................................CNPJ.................……………………………………………......................................................…

OUTRAS INFORMAÇÕES:…………………………………………………………………………………………………………………………

BANCO AGÊNCIA PRAÇA PAGAMENTO CONTA CORRENTE

1 Nos preços propostos estão inclusos as despesas e custos diretos e indiretos, como impostos, ta-
xas, fretes, garantias, serviços de instalação, salários, encargos sociais, fiscais e comerciais, bem 
como quaisquer outros aplicáveis.

2 Pagamento exclusivamente por ordem bancária.
3 Declaramos que a empresa possui todos os requisitos exigidos no edital e no termo de referência

para o cumprimento do objeto contratual.

ITEM DESCRIÇÃO QTD. UND. MARCA VALOR UNT. VALOR TOTAL

1 R$ R$ R$

Validade da proposta: 90 (noventa) dias.

Natal, ............./………/2024.

Nome legível

Assinatura do responsável
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